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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 10/2018 – de 11/05/2018 a 25/05/2018
NOME: APROBIO – Associação dos Produtores de Biodiesel do Brasil
	(  ) agente econômico 

(  ) consumidor ou usuário
	( X ) representante órgão de classe ou associação

(  ) representante de instituição governamental

(  ) representante de órgãos de defesa do consumidor

	Consulta Pública sobre nova regulamentação do credenciamento de firmas inspetoras visando a certificação de biocombustíveis, conforme a Lei nº 13.576, de 26/12/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.308, de 15/03/2018, ato este que, entre outros, dispõe sobre as atribuições da ANP no RenovaBio.

	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	Preâmbulo
	Incluir referência à Lei nº 13.576, de 26/12/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.308, de 15/03/2018 nas considerações iniciais.
	Os processos foram desenvolvidos em paralelo. Sugere-se que, na revisão final, a referência à lei e ao decreto estejam presentes.

	Geral
	
	Comentários: Informações importantes descritas na nota técnica da calculadora, como o escopo da ACV do RenovaBio “do poço à roda” e a abordagem “atribucional”, descritos na Tabela 1 da nota técnica do RenovaCalc, não estão presentes na resolução.

	Planilha RenovaCalc
	As rotas tecnológicas são mais restritas e possuem uma tratativa definida na resolução.
Sugere-se incluir um processo simplificado para as planilhas de matéria-prima, hoje limitadas à cana-de-açúcar, soja e milho.
	Sugere-se formalizar um processo mais simples, para a introdução de novos itens de biomassa (fase agrícola), para acomodar de forma satisfatória novas matérias-primas que venham a suprir de biomassa as rotas já definidas.

	Art. 17 - §2º
	
	Sugestão: Conforme a nota técnica, “A verificação do cumprimento deste critério deve ser realizada por meio de imagens de satélite, de resolução espacial melhor ou igual a 30m. Para tal, recomenda-se a utilização de imagens do satélite Sentinel-2 ou Landsat-8, de livre distribuição.”.

Existindo tais fotos, a agência poderia deixar este banco de imagens na data limite concentrados e disponibilizados em sitio específico, para facilitar a todos os entes trabalharem a partir de uma mesma base de imagens.

	Art. 17 - §3º
	Redação original:

“§ 3º Toda a área dedicada à produção de biomassa energética dentro do imóvel rural deve atender ao critério estabelecido no caput.”
	O texto passa a impressão de que é possível declarar que existe área irregular frente aos requisitos da resolução na propriedade, mas que a biomassa “veio da área regular”.

	Art. 18
	 
	Sugestão: Dentre os critérios de elegibilidade, o que seria o primeiro filtro? O CAR ou a restrição à supressão de vegetação? Aparentemente o CAR é o filtro inicial, seguida de uma avaliação se houve desmatamento “irregular” recente. Sugestão: inverter a ordem dos requisitos (art. 17 e art.18).

	Art. 19 - II
	Redação original:
“Art. 19.  Além do disposto nos art. 13 e 14, a partir de 1º de janeiro de 2021, o fornecedor nacional de biomassa deve atender aos seguintes requisitos:
...

II - para palma de óleo:

a) estar em conformidade com o Zoneamento Agroecológico para a Cultura da Palma de Óleo (ZAE Palma de Óleo) previsto no Decreto nº 7.172, de 7 de maio de 2010; e

b) estar a produção localizada em município com área apta à expansão de palma de óleo, segundo o Decreto nº 7.172, de 7 de maio de 2010, e modificações que venham a surgir.
Sugestão de redação:

II - para palma de óleo:

a) áreas convertidas ao cultivo da Palma de óleo após 7 de maio de 2010 devem estar em conformidade com o Zoneamento Agroecológico para a Cultura da Palma de Óleo (ZAE Palma de Óleo); ou 

b) Ser uma área tradicional de cultivo da palma de óleo, com início do cultivo anterior a 7 de maio de 2010.

	Comentário: A Palma de óleo é uma cultura perene, com um ciclo produtivo total de 25 a 30 anos. Não há produção significativa nos primeiros 6 a 7 anos.
É possível afirmar que existem áreas de plantio tradicionais e consolidadas anteriores ao decreto de 2010 e que eventualmente estão fora das áreas descritas no ZAE da Palma de Óleo, ou em áreas identificadas de menor aptidão.

Além disso, o objetivo do zoneamento é “Orientar a expansão da produção brasileira da cultura da palma, em base técnico-científica, de forma a garantir a sustentabilidade em seus aspectos econômicos, sociais e ambientais.”

Sugere-se que a origem da palma de óleo esteja conforme o ZAE da palma de óleo para cultivo iniciado após 7 de maio de 2010 e a produção de todas as áreas que já possuíam palmeiras antes do decreto sejam aceitas, inclusive a renovação das palmeiras.

	Art. 19 - III
	Incluir os requisitos para novas culturas – Inciso III:

III – Para demais culturas...(Definição ANP)
	ANP e comitê RenovaBio devem definir tais requisitos, como possuir zoneamento, por exemplo.

	Art. 20 - §3º
	Redação Original:

“§ 3º   É obrigatória a emissão de novo Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis quando o monitoramento e o registro indicados no inciso VI identifiquem desvio de mais ou menos dez por cento (± 10 %) em relação aos resultados contidos na Nota de Eficiência Energético-Ambiental vigente.”
	Comentário: A produção de biodiesel possui uma variação na composição de matéria-prima muito elevada e sazonal.

O uso de gordura animal depende de fatores econômicos (disponibilidade e custo) e também aspectos técnicos, como o requisito do PEFF.

Logo, uma variação acima de 10% frente à nota na auditoria pode ocorrer dentro de uma mesma semana e ocorrerá ao longo do ano para a maioria das usinas. Contudo, o § refere-se à avaliação do perfil médio anual, apenas.

	CAPÍTULO VI
	“DA CERTIFICAÇÃO DA PRODUÇÃO OU IMPORTAÇÃO EFICIENTE DE BIOCOMBUSTÍVEIS”
	Sugestão: A certificação é voluntária para o produtor de biocombustível. A mesma poderia ser voluntária e estendida também para elos importantes da cadeia, como produtores de óleos vegetais e produtores de biomassa para fins energéticos. Tais certificações parciais poderiam facilitar o processo de certificação geral.
Observação: Faz-se necessário que as exigências/ obrigações/ comprovações para os produtores nacionais sejam estendidas aos produtos importados.

	Art. 22 - §1º
	“§ 1º A consulta pública de que trata o inciso VI deste artigo deve preceder a emissão ou a renovação do Certificado da Produção Eficiente de Biocombustíveis.”
	Sugestão: Possivelmente o certificado do biodiesel será renovado anualmente. Há muitas variações a que o processo está susceptível, seja na produtividade das áreas de cultivo, na variação do manejo, aquisição de outros produtores de biomassa (mudança na distância de transporte) e também, motivado por variações na participação da gordura animal, por exemplo. O processo como descrito no art. 22 traz muita transparência, mas possui elevada burocracia intrínseca. 

	Art. 27
	
	Sugestão: também se faz necessário deixar o caminho para eventual entrada de nova biomassa com características distintas das previstas na calculadora – fase agrícola de produção. Em complemento ao art. 19 – III (a incluir).

	ANEXO
	Corrigir artigos de referência:

art. 16, III e o art. 24, IX

	Confirmar as referências.
Artigo 16 não possui inciso e art. 24, IX deve ser o art. 27, IX.

	ANEXO item 3.3
	Fase de distribuição:
Incluir a distância média do deslocamento do produto fornecido.
	A distância do produtor da biomassa até a usina deve ser informada, influenciando o cálculo das emissões. Da mesma forma que a distância até o mercado consumidor também deveria ser informada.
Da forma como está, haverá um desbalanceamento entre uma usina localizada próximo do mercado consumidor, mas longe da matéria-prima (penalizada), e outra próxima da matéria-prima, que tende a ter menos emissões nesta fase (beneficiada).

	ANEXO - tabelas
	Incluir óleo combustível como insumo
	O óleo combustível é outra fonte muito comum para geração de calor utilizado no processo.

	ANEXO item 3.3.5 tabela 6
	Distribuição – distâncias Ferroviário + rodoviário: revisar.
	Até onde se tem conhecimento, a maior parte do biodiesel transportado pelo modal ferroviário, a carga ocorre diretamente na usina e a descarga na base de distribuição.
A tabela deveria deixar claro se a distância corresponde a percurso da Usina até a base ou se é considerada também a distância da distribuição da mistura BX (ou não).

	ANEXO – tabela 12
	Itens da tabela 5, 6, 7 etc.

Alterar a unidade para “unidade”, e não “unidade/ tonelada de soja.
	O item 2 recebe a informação da área e o item 3 recebe a informação da produção (tonelada de soja). Exigir a conta pela produção para cada item a inserir aumenta (e muito) a possibilidade de erro dos dados inseridos.

	ANEXO – tabela 12
	Item 6: Glicerina purificada
	Deixar claro que a glicerina purificada é aquela que contem mais de 75%/ 80% de glicerol, conhecida no mercado como “glicerina loira”. Esta possui um mercado e valor considerável no balanço.

	ANEXO – tabela 12
	Fase industrial – item 4:
Lenha. Alterar a unidade para m³, usual do setor.
Eliminar a informação de umidade.
	A prática do setor é contabilizar o uso de lenha por m³, e não por Kg, justamente pela dificuldade em determinar o percentual de umidade. A análise de umidade, solicitada, não é usual em boa parte do mercado (e até a metodologia de análise é pouco difundida).

	ANEXO – tabela 13
	Incluir: Quantidade de Hidrogênio utilizado.

	O hidrogênio é um importante insumo, deve ser ressaltado na tabela, assim como possui entrada específica na planilha.
Sugestão: A sua produção ocorre, normalmente no local de uso. Seu transporte é muito caro e grande emissor de CO2, devido ao elevado peso da carreta em relação ao peso do H2 transportado.

O produtor que utilizar hidrogênio em seu processo deveria preencher um formulário específico com as características e origens de seu insumo, para cálculo efetivo das emissões.

	Anexo – Tabela 15
	Incluir “Diesel Verde” e “Gasolina Verde” na tabela.
	Estes itens também estão presentes na tabela de dados auxiliares.

	
	
	

	
	
	


Sobre a calculadora - Biodiesel:

	Distribuição do Biodiesel
	Revisar a planilha e os cálculos/ dados auxiliares.
Simulação de fábrica expedindo 100% via ferroviário teve uma nota pior do que a simulação com 100% via rodoviária.
	A tabela com os dados auxiliares indica que o transporte ferroviário emite mais que o rodoviário. É universalmente aceito que a intensidade de carbono é menor no transporte ferroviário. Quando os dados de dois modais distintos serão utilizados de forma comparativa, como neste caso, sugere-se utilizar apenas uma base de dados, para evitar que diferenças metodológicas embutidas na definição de cada número venham a produzir uma distorção como esta.

	Fase industrial - produção do biodiesel
	Ajustar a unidade de entrada para t óleo/ ano.
	Todas as entradas estão em Kg/ ano ou toneladas por ano. Apenas a matéria-prima foi colocada em mil toneladas por ano.

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Este formulário deverá ser encaminhado à ANP para o endereço eletrônico: conspub_qualidade@anp.gov.br, fax (21) 2112-8669, ou diretamente em um dos protocolos da ANP indicado no item 2.1 do Aviso da Consulta Pública.
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